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O SR. RUI FALCÃO ( PT ( Pelo artigo 82 ( Sr. Presidente, venho novamente à presença de V. Exa. para suscitar Questão de Ordem pela gravidade do assunto, que V. Exa. poderá perceber de plano. Exige uma manifestação dentro das normas regimentais e da brevidade necessária, porque em nosso entender suscitaria não só a devolução do projeto ao Governador, mas, caso V. Exa. entenda que não é o caso, suscitaria a necessária prorrogação de prazo para apresentação de emendas.

Sr. Presidente, passo a ler a Questão de Ordem e encareço a V. Exa. a necessidade de uma rápida resposta sobre esta Questão de Ordem referente ao Projeto de Lei n.º 71, de 1996, que passaremos a chamar, extraoficialmente, de “171”, com a analogia pertinente:

“Questão de Ordem ao Projeto de lei 71, de 1996
Sr. Presidente 

Foi encaminhada pelo Sr. Governador do Estado Projeto de Lei que cria o Programa Estadual de Desestatização, bem como a Reestruturação Societária e Patrimonial do Setor Energético, e dá outras providências.

Analisando criteriosamente o presente projeto de lei, resolvemos propor a seguinte Questão de Ordem:

A presente propositura veio eivada de inconstitucionalidades e ilegalidades, que impossibilitam sua tramitação, eis que afrontam, dentre outras matérias pertinentes, o próprio Regimento Interno desta Casa.

Dessa forma, entendemos que o Projeto de Lei n.º 71, de 1996, não poderá sequer ser recebido por essa Presidência, à vista do que dispõe o artigo 135, incisos I e IV do Regimento Interno.

Senão, vejamos:

O artigo 135 e os incisos ora citados disciplinam que

‘Não se admitirão proposições:

I (  Manifestamente inconstitucionais;

IV ( Quando redigidas de modo que não se saiba, à simples leitura, qual é a providência objetivada.’

O presente Projeto de Lei é manifestamente inconstitucional ao infringir o artigo 47, inciso XV, e o artigo 115, incisos XXI e XXII da Carta Estadual.

Estabelece o artigo 115 da Constituição Estadual:

‘Para a organização da Administração Pública, direta ou indireta, inclusive as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:

XXI ( a criação, transformação, fusão, cisão, incorporação, privatização ou extinção das sociedades de economia mista, autarquias, fundações e empresas públicas dependem de prévia aprovação da Assembléia Legislativa.

XXII ( depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada.’

Como se vê, a cada pretensão do Estado de dissolver sociedades, criar subsidiárias, privatizar, fazer concessões ou subconcessões, etc., deverá este, obrigatoriamente, enviar à Assembléia Legislativa Projeto de Lei específico com critérios e normas objetivas para cada caso.

Contrariamente à Carta Estadual, o Projeto de Lei n.º 71, de 1996, pretende que esta Casa de Leis autorize o Poder Executivo, passando-lhe um cheque em branco, a implementar o Programa de Desestatização do Estado, sem estabelecer quaisquer critérios objetivos para sua execução.

Ora, Sr. Presidente, não resta dúvida de que o presente Projeto de Lei infringe normas constitucionais essenciais para a organização e reorganização do Estado, o que o torna inepto à apreciação desta Casa de Leis.

Ademais, com relação ao inciso IV, do artigo 135 do Regimento Interno desta Casa, há que se considerar que as várias etapas de implementação do referido programa não estão devidamente documentadas, impedindo a compreensão dos objetivos da presente iniciativa, haja vista, como exemplo, a ausência de cópia dos respectivos estatutos de criação, alteração e composição das sociedades de economia mista, autarquias, empresas públicas, etc., dos instrumentos comprobatórios dos titulares e das outorgas das concessões de cada UHE e UTE (usinas hidrelétricas e termelétricas), bem como o estágio das obras das usinas em construção.

A falta de documentação hábil como parte integrante deste Projeto de Lei, impossibilita que os Srs. Deputados avaliem e se manifestem adequadamente, podendo, até, induzí-los a erro.”

